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O presente escrito tem como objetivo elucidar os principais aspectos sobre o fenômeno Jurídico 

da inversão do ônus da prova no âmbito do código de defesa do consumidor, analisando a 

finalidade desta medida e compreender as razões de aplicabilidade. A lei ordinária 8.078/90 foi 

concebida com o intuito de regulamentar as relações consumeristas a fim de se equilibrar a 

desigualdade existente entre os litigantes. Há casos que, embora presume-se verossimilhança 

das alegações, o consumidor é hipossuficiente quanto a produção de provas que lhe conferem 

sustentação aos fatos narrados. Neste caso, é possível que o adquirente solicite ao magistrado 

para que se produza o efeito previsto no Art. 6º,VIII do CDC, cuja redação confere a inversão 

do ônus da prova ao fornecedor, do qual dispões de mecanismo produtores de provas como 

contratos, gravações telefônicas , entre outros. Ao se utilizar o método dialético dedutivo e da 

coleta de informações em pesquisas bibliográficas, tornou-se possível parafrasear dos dados 

supracitados. O resultado da análise é aclarar a função social do qual o Código de Defesa do 

Consumidor é revestido, pois este busca a resolução dos conflitos inerentes das relações de 

consumo com equidade e justiça social, valores fundamentais da constituição cidadã. 
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